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RESUMO 

O presente texto propõe uma reflexão acerca dos aspectos 

envolvidos na relação entre a atividade turística desenvolvida 

em áreas naturais e o patrimônio natural e cultural das 

populações moradoras desses espaços, considerando o 

lugar da natureza e o lugar da cultura como espaços 

privilegiados de reflexão e debate sobre os rumos do 

turismo contemporâneo, seus conflitos, avanços e paradoxos. 

Através do caso da Chapada Diamantina, o texto busca se 

perguntar até onde o interesse pelas paisagens naturais e por 

suas populações representa uma mudança de paradigma ou.; 

trata-se apenas de mais uma forma de mercantilização da 

natureza. Ainda: em que medida o turismo contribui para a 

preservação e reprodução desses lugares de paisagem, assim 

como da sua cultura local. 
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ABSTRACT 

This work proposes a reflection about the aspects involved in 
the relationship between the tourist activity in natural areas 

and the natural and cultural patrimony o
f 

the populations of 
such areas, taking into consideration the role of nature and 

the role of culture as ideal for reflection and debate about the 

ways of contemporary tourism, its conflicts, developments 

and paradoxes. By usaing Chapada Dimantina as an 

example, the text wonders how far the interest in natural 

landscapes and their populations represents a change in 

paradigm or if it is only another way to merchantilize 

nature. It still inquires how far tourism contributes for the 
preservation and reproduction of such landscapes as well as 

their local culture. 
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A
Chapada Diamantina situa-se na região central do Estado da 
Bahia, co1Tespondendo a uma extensa área que compõe parte da 
serra da Mantiqueira, que ao chegar na Bahia desdobra-se em duas 

outras fonnações: a serra do Espinhaço e a serra da Mangabeira. As duas 
fundem-se na direção sul-norte do Estado baiano; ao sul, faz fronteira 
com Minas Gerais e cruza com as zonas agrícolas e pastoris do cacau e 
do gado; ao norte, aproxima-se cerca de cem quilômetros ao sul do rio 
São Francisco, na direção oeste-leste do seu percurso (SENNA, 1998). 
Trata-se de um enorme conjunto geográfico composto de serras, matas, 
rios e inúmeras cidades classificadas pelo Governo do Estado de acordo 
com as duas principais atividades econômicas que povoaram a região. 
As cidades sustentadas pela economia agropastoril estão agrupadas sob o 
nome de zona agrícola enquanto que a região originada pela mineração é 
conhecida por zona lavrista. Os tennos sociedade lavrista, cidade lavrista 
ou lavras diamantinas são usados por estudiosos para designar o encontro 
de correntes migratórias e do processo de relações sociais énvolvidos com 
a economia do diamante. 

Na chapada lavrista ou histórica, foi criado o Parque Nacional da 
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pitorescos que vão se descortinando a cada novo passo. É importante 
ressaltar que o turismo desenvolvido em áreas naturais nasce junto com a 
idéia de paisagem como um valor intrínseco. 

(..) o sentimento religioso despertado pelo contato com a natureza 

e mais especificamente com a montanha perpassa muitos relatos de 

maneira ainda mais marcante. Em alguns casos este sentido do estar 

na montanha e de sua contemplação assumem até mesmo a forma do 

culto: há registro nos livros de visitantes como em outras.fontes de várias 

missas e cerimônias evangélicas (SERRANO, 1996, p. 105). 

Essa sacralização da natureza, presente desde a origem desse tipo 
de prática turística, fornece alguns elementos importantes para a reflexão 
sobre as formas do turismo contemporâneo, e para que a partir deste, 
possamos articular o fenômeno do turismo na natureza, ou o chamado 
ecoturismo, com a sobrevivência cultural e econômica da população e do 
patrimônio natural da Chapada Diamantina e de tantas outras paisagens de 
visitação no País e no mundo. Ainda que o turismo, enquanto um fenômeno 
cultural, possa significar um movimento de liberdade e modernidade 
supostamente saudável e "limpo" para as populações envolvidas, é preciso 
considerar, como aponta Hogan (1997), que a atividade pode, sim, 
"transformar-se em um veículo que mercantiliza os últimos redutos de 
uma natureza intocada". 

Embora o turismo da Chapada Diamantina tenha sido formalmente 
"inaugurado" por fatos como o tombamento da cidade de Lençóis e 
pela criação do Parque Nacional da Chapada Diamantina - Unidade de 
Conservação (UC) de proteção integral -, alguns acreditam que a chegada 
das comunidades alternativas no Vale do Capão, município de Palmeiras, 
abriu os caminhos para que a Chapada fosse descoberta por um turismo 
"ecológico" antes da chegada do turismo de massa, que mais recentemente 
foi sendo consolidado na região. 

As pessoas que buscavam qualidade de vida associada a uma 
maior proximidade com o mundo natural, elegiam a resião como um 
espaço privilegiado para a criação dos filhos e para o desenvolvimento 
de um estilo naturista de vida. Algumas famílias chegaram à região 
através de "comunidades" naturistas que se instalaram na Chapada, mais 
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Nesse sentido, a prática do turismo em áreas naturais, além de 
possuir um forte apelo para uma reformulação corporal e espiritual, está 
voltada para a contemplação da natureza em seu estado mais "selvagem 
e intocado" (DIEGUES, 1996), o que também representa uma forma de 
uso e concepção do espaço natural. A fruição, ainda que contemplativa, da 
natureza implica um processo irreversível de transfonnações no próprio 
meio natural e no modo de vida da população local. Há desse modo uma 
relação paradoxal entre o turista, a natureza e a comunidade local. O 
consumo e fruição da natureza através do lazer, embora tenham um viés 
preservacionista, podem tomar-se contraditoriamente o principal meio de 
depredação do espaço natural. 

Há nesse contexto uma preocupação necessária e pertinente com 
as populações localizadas em áreas reservadas à preservação, que vivem 
o processo mercadológico em seus espaços naturais. É preciso considerar
que o turismo praticado em espaços naturais, ainda que protegidos através
de políticas de conservação, também representa uma ameaça à conservação
e uma possível expropriação dos recursos naturais.

Se a atividade turística tem de fato transformado a relação homem 
e natureza, cabe-nos entender essas transformações no universo material 
e simbólico das populações envolvidas nesse processo. Desse modo, 
pensar as mudanças e reestruturações trazidas, seja pela presença de um 
parque nacional, seja pelo tombamento do patrimônio arquitetônico, ou 
até mesmo, pelos empreendimentos voltados aos visitantes, é também 
um modo de refletir sobre a presença do turismo em áreas naturais e 
na vida cotidiana das populações que vivem nessas áreas. É também
um modo de pensar como políticas, em princípio tão antagônicas, 
como aquelas suscitadas pelos preservacionistas, em oposição aos que 
desejam o desenvolvimento turístico, podem desfrutar de um espaço 
contíguo contemplando interesses contraditórios e ao mesmo tempo 
complementares. 

Contraditórios, inclusive, devido à escassez de políticas de análise 
e planejamento do setor em todo o Brasil, onde a atividade ainda é vista 
como um fenômeno espontâneo e impositivo. Os estudos sobre turismo e 
lazer no Brasil são ainda recentes, principalmente quando pensados sob 
o viés das ciências sociais e da antropologia, mais especificamente. Só
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Com o tempo esses viajantes adquirem uma familiaridade, para 
além das pessoas e da natureza já explorada e conhecida, mantendo mesmo 
à distância uma comunicação contínua entre aqueles da sua rede social 
e ampliando a sua rede entre os amigos de fora e os de dentro. Muitos 
vão enraizando-se ao lugar e criando um sentido de pertencimento que 
extrapola as relações comerciais que se estabelecem com o turismo. 
Tais viajantes vão aos poucos se transformando em moradores: controem 
suas casas, envolvem-se em trabalhos, casam-se e criam seus filhos no 
lugar escolhido, embora essas cidades ofereçam poucas oportunidades de 
emprego e precárias condições de saúde e educação. 

Por trás de todo esse processo de transformação está a escolha 
por uma vida mais saudável e pela natureza: diversificada e exótica a 
paisagem é sem dúvida o principal atrativo da Chapada Diamantina. 
Entretanto, misturados às paisagens e ainda próximos do mundo natural, os 
habitantes locais acabam cativando os viajantes, despertando-lhes simpatia 
e curiosidade, ora pela cultura, ora pelo fino conhecimento acerca do 
mundo da natureza. Os viajantes-turistas, ainda quando hospedados em 
hotéis e casas confortáveis, dispensam o conforto e a praticidade desses 
ambientes e saem à procura da natureza anunciada em seus países e 
cidades de origem. Buscam os rios, as cachoeiras, as serras entrecortadas 
e tabulares, os vales e grutas intermináveis; buscam o silêncio, a beleza e 
o prazer proporcionados por uma natureza de aspecto "selvagem" que se
contrapõe às sensações e imagens da habitual "civilização".

O Vale do Pati, núcleo populacional situado entre os municípios 
de Andaraí e de Palmeiras, é um bom exemplo de como o turismo tem 
afetado a vida da população e se configurado como um dos arranjos 
possíveis para a permanência no vale, ainda que as implicações disso sejam 
questionáveis. Antes da chegada do turismo no Pati, em aproximadamente 
1983, o patizeiro precisava se ausentar do vale durante todo o período das 
chuvas - dezembro a abril - para procurar trabalho nas cidades vizinhas; 
com o turismo, além dessa necessidade ter diminuído, os moradores do 
Pati têm garantido a presença fisica da casa e da familia no vale. Visto que 
se sentem constantemente ameaçados pelo processo de desapropriação do 
Parque [ 4], essa seria uma intervenção observada como "positiva" entre os 
moradores do vale. 
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de uma incipiente agricultura e as pessoas não estão habituadas com a 
circulação de estranhos. Não são lugares de passagem. 

Quando exercia a função de guia local em Lençóis [5], entre os anos 
de 1990 e 1991, foi possível conviver diretamente com o movimentado 
fluxo turístico das excursões agenciadas em Salvador. Guiamos, nesse 
período, cerca de 1 O grandes excursões com aproximadamente 40 pessoas, 
entre adultos, adolescentes e crianças. Nessa época já assustava o alto 
número de visitantes circulando nos sítios ecoarqueológicos [6], rios e 
cachoeiras; o que despertou a preocupação dos dirigentes locais e do 
Governo Estadual, no sentido de planejar o fluxo e estudar como controlar 
e selecionar o turismo desejável para a região. Havia um medo latente de 
que, enquanto a preocupação dos movimentos ambientalistas voltava-se 
para a paralisação do garimpo mecanizado, os turistas devorassem a 
natureza. 

Por outro lado, a Chapada Diamantina tem passado por um 
momento político importante: as atividades praticadas na natureza têm 
sido foco de muitos debates e de uma constante preocupação por parte 
da população local, principalmente por conta da mobilização em tomo 
do PNCD e dos trabalhos desenvolvidos por ONG's sócio ambientais da 
região. Como efeito, percebe-se movimentos mais sensíveis em tomo da 
prática de visitação à natureza. O turismo praticado dentro da área do 
Parque, por exemplo, está sendo obrigado a se reformular em função das 
demandas dos seus gestores, inclusive porque a relação que se estabelece 
com a natureza vem acompanhada da relação que se estabelece com os que 
dependem dela para a sobrevivência. É interessante notar que essa é uma 
mudança desejada tanto pelos moradores locais quanto pelos visitantes: 

Hoje nós estamos aí com o turismo que você conhece e está vendo 
ai esse fluxo todo, esse interesse ... e praticamente a cidade (Lençóis) 

vive disso. Mas não foi fácil chegar até aqui, a caminhada foi longa, 

as modificações foram muitas, muita coisa positiva; logicamente que a 
gente paga um preço por isso, quando a gente admite incrementar uma 

atividade econômica limpa como essa, mas que também.tem impactos, 
criam impactos e nós estamos atentos, inclusive, para esses impactos, 
para eliminar esses impactos, mas graças a Deus, hoje tem várias 
pessoas na cidade,filhos da cidade, que estão ganhando a vida com isso, 
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turístico e paisagístico, e o conhecimento científico fonnal e político que 

concebe outras formas de utilização desses recursos; entre os dois está a 

desigual relação de poder que desequilibra ainda mais a oposição entre as 

demandas locais e as necessidades do mercado externo. 

Não há dúvida quanto à contingência da atividade turística, onde 

quer que ela se instale. Tanto nas cidades do entorno quanto dentro 

de unidades de conservação, a falta de controle sobre a atividade é 

acentuada, pois não há órgãos e profissionais qualificados para realizar 

um planejamento adequado à realidade local. O Prodetur - Programa de 

Desenvolvimento Turístico tem tentado resolver ou pelo menos suavizar 

as consequências da falta de planejamento para a atividade. Mas o 

desencontro entre os interesses do Estado, que notoriamente deseja um 

turismo de massa para a região, e os interesses locais que são também 

muito diversos e, é claro, contraditórios, é um problema a ser resolvido 

antes da implantação das regras suge1idas pelo Prodetur. São regras que 

oscilam entre a sustentabilidade do meio natural e as exigências de lucro 

do mercado externo. 

Os gestores e conselheiros do Parque, representados pelo Ibama e 

Conselho Consultivo, também têm procurado nonnatizar o uso turístico 

da área. Prevendo que a regulamentação e o plano de manejo da unidade 

compreenda um longo processo, o lbama resolveu elaborar um Plano 

Emergencial de Uso Público (PEUP) que pretende regular as atividades 

de turismo dentro da área do Parque. O Plano Emergencial, que deverá 

ser incorporado ao plano de manejo quando regulamentada a área, prevê 

nonnas de zoneamento e restrições para a visitação pública, algumas áreas 

com ecossistemas muito delicados ou com um grande desgaste nas trilhas 

de acesso poderão ser proibidas à visitação. 

O turismo é um fenômeno em princípio in-eversível, considerando 

que é muito difícil o controle e organização da atividade. Trata-se de um 

empreendimento que alia os novos interesses da cultura globalizada com 

os novos aITanjos do sistema capitalismo. Faz-se necessário, portanto, 

conhecer de modo cuidadoso de que maneira essas no"8s fonnas de 

organização estão se relacionando com as populações consideradas 

tradicionais. E mais importante ainda, de que modo essas populações estão 

se organizando através do empreendimento turístico, como é o caso do 
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construção como sujeito - em seus múltiplos sentidos do manejo de 

áreas protegidas, entendido como processo sociocultural e político pelo 
qual transforma-se a natureza, essas populações e o nosso entendimento 

do que ambas são (BARRETO FILHO, 2001, p. 13). 

Carneiro da Cunha e Almeida (1999) tentam desmitificar valores 

e ideais frequentemente associados às populações "nativas" colocando as 

seguintes questões: esses grupos sociais são sempre, e necessariamente, 

conservacionistas? Conservaram as florestas e outras paisagens no passado? 

Continuarão a preservá-las no futuro? Essas perguntas nos ajudam a 

repensar a pressuposta relação "essencialista" entre as populações locais 

e a natureza, onde a relação dessas populações com o meio natural é 

imaginariamente equilibrada e harmoniosa, o que garantiria um bom uso 
ou um uso sustentável dos recursos naturais existentes, garantindo, assim, 

a permanência desses habitantes em áreas de proteção ambiental. 

Para Carneiro da Cunha e Almeida (1999, p. 6), o "conservacionismo 

não é só um conjunto de práticas, mas é também uma ideologia". Segundo 

os autores, há um equívoco em tomar as populações locais de áreas naturais 

como portadoras de uma ideologia necessariamente conservacionista. 

Entretanto, Carneiro da Cunha e Almeida admitem que é possível a 

existência de práticas conservacionistas entre esses grupos sem que estas 

estejam baseadas em uma "ideologia" que as sustente. O que não significa 

dizer que um grupo social manterá uma prática sustentável no uso de 

seus recursos naturais. Dito de outro modo, a sustentabilidade está sempre 

condicionada à provisão de recursos da natureza e à escala de necessidades 

do grupo. 

De qualquer modo, não há garantia efetiva de que as populações que 

fazem uso sustentável dos seus recursos hoje, continuem a fazê-lo amanhã. 

As mudanças culturais que atingem os grupos locais, de modo cada vez 

mais intenso e predominante, comprovam que tais populações "não estão 
mais situadas fora da economia mundial, nem estão mais na periferia do 

capitalismo" (CARNEIRO DA CUNHA e ALMEIDA, 1999, p. 6). Esses 

grupos estão em constante contato com vários outros grupos, institu'ições, 

organizações não governamentais e órgãos oficiais do governo, reinventando 

cotidianamente os valores que os mantêm ligados à natureza. 





56 

Senilde Alcântara GUANAES 

[8] De acordo com a lei no. 9.985 de 18/07/2000 Unidades de conservação são "o espaço

territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características

naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder público, com objetivos de conservação

e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias

adequadas de proteção."
[9] Uso Indireto: Aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos

naturais. Uso direto: Aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos

naturais.
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